
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 877.014 - SP (2016/0053330-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VICENTA GARCIA DE PAULA 
ADVOGADO : EDSON RENEE DE PAULA E OUTRO(S) - SP222142 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. COMPROVAÇÃO DE LABOR URBANO 
SEM REGISTRO EM CTPS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211 DO STJ .
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal a quo 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame, assim como 
não há confundir decisão contrária aos interesses da parte com inexistência de 
prestação jurisdicional.
2. Em havendo o acórdão concluído, diante do lastro probatório constante dos 
autos, não existir prova documental de que o autor exerceu atividade urbana, sem 
registro em CTPS, no período de 1º.9.1959 a 1º.9.1971, modificar tal 
entendimento importaria desafiar a orientação fixada pela Súmula 7 do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
3. A suposta ofensa aos arts. 128, 131, 332 e 333, I e II, do Código de Processo 
Civil/1973, 55, § 3º, da Lei 8.213/1991 e 53, § 3º, do Decreto 3.048/1999 não pode 
ser analisada, uma vez que o Tribunal de origem não expressou juízo de valor 
sobre tais dispositivos, o que impossibilita a apreciação do Recurso Especial, por 
ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 
4. Agravo Interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 877.014 - SP (2016/0053330-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VICENTA GARCIA DE PAULA 
ADVOGADO : EDSON RENEE DE PAULA E OUTRO(S) - SP222142 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 316-322, e-STJ)  que conheceu do Agravo 

para negar seguimento ao Recurso Especial, ante a ausência de ofensa ao art. 535, II, do CPC 

e de prequestionamento (Súmula 211/STJ),  e por incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

A parte agravante reitera que ocorreu violação do art. 535, II, do CPC e 

defende o afastamento da incidência das Súmulas 211 e 7 do STJ. Assevera que a decisão 

recorrida silenciou quanto aos documentos acostados aos autos; isto é, não observou se tais 

documentos são hábeis para constituir início de prova material.

Afirma também (fl. 331, e-STJ):

A decisão de Vossa Excelência silenciou ainda, sobre a 
violação/infringência dos artigos 128, 131, 332, 333, incisos I e II da Lei Federal n. 
5.869/73 do Código de Processo Civil, visto que, o conjunto probatório dos autos 
foi constituído unilateralmente pela Agravante, sem que houvesse qualquer 
contradita da prova testemunhal, ou impugnação ao conteúdo dos documentos 
pela parte adversa.

Pelas ditas regras é defeso ao julgador modificar as relações 
estabelecidas entre as partes nos autos, em virtude de defesas que não aduziu.

(...) no que tange a hipótese de reanálise de provas, devemos 
aclarar que embora a discussão levada a cabo discorra sobre o conjunto 
probatório, a Agravante não pretende a sua rediscussão, apenas que lhe seja 
atribuída nova valoração adotando-se os fatos como delineados pelas instâncias 
ordinárias e aplicando-lhes a legislação no que concerne início de prova material, 
os limites da jurisdição e as regras de distribuição do ônus da prova.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.
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Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 877.014 - SP (2016/0053330-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.8.2016.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Destaco, ab initio, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 

CPC/1973. Por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, observou-se 

a diretriz contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na 

Sessão de 9 de março de 2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."

Conforme já disposto no decisum combatido, constato que não se configura a 

alegada ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia. 

Com efeito, o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Como claramente se observa, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que 

lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 
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do CPC. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ENSINO 
SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ART. 535, II, DO CPC. 
ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL 
REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA PELO ESTADO DO 
PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO.

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. O acolhimento das alegações deduzidas no apelo nobre a fim de 
verificar ser houve culpa de terceiro no evento danoso ou mesmo para afastar a 
responsabilização do ora agravante demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Ademais, o recorrente não logrou impugnar o fundamento 
utilizado pelo acórdão segundo o qual não poderia o Estado do Paraná ter 
credenciado instituição particular para o ensino à distância, tendo em vista o 
disposto no art. 80, § 1º, da LDB, o que impõe a incidência da Súmula 283/STF.

4. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

(REsp 1472971/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015, grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
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4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009.)

No acórdão impugnado, o Tribunal de origem consignou (fls. 236-396, e-STJ):

Para comprovar o labor urbano, sem registro em CTPS, vieram 
aos autos os seguintes documentos que interessam à solução da lide, às fls. 63/71:

- certidão de casamento do autor, certidões dos nascimentos dos 
filhos do autor, título eleitoral, certificado de dispensa de incorporação, nos 
quais o demandante foi qualificado como "marceneiro ";

- registros contábeis da empresa em que supostamente trabalhou
no período.
Às fls. 106/107, foram ouvidas duas testemunhas. As duas 

declararam que o autor trabalhou como marceneiro no período pleiteado.
A convicção de que ocorreu o efetivo exercício da atividade 

remunerada, com vínculo empregatício, ou não, durante determinado período, em 
hipóteses como a dos autos, forma-se através do exame minucioso do conjunto 
probatório, que se resume nos indícios de prova escrita, em consonância com a 
oitiva de testemunhas.

Do compulsar dos autos, verifica-se que, embora o autor sustente 
que trabalhou de 01/09/1959 a 01/09/1971, sem registro em CTPS, não há 
qualquer documento que comprove a prestação de serviços no período 
questionado, uma vez que os documentos apresentados apenas comprovam que 
se qualificava como marceneiro à época, contudo, nada informam sobre o efetivo 
exercício de suas atividades na referida empresa.

E verdade que as testemunhas afirmaram conhecer o requerente 
há muito tempo, sabendo que trabalhava na empresa apontada.

Contudo, não convencem.
Além de extremamente frágil, essa prova testemunhal não vem 

acompanhada de documentos que possam induzir à conclusão de que realmente 
exerceu atividade urbana, no período pleiteado na inicial, como declara.

É assunto que não comporta a mínima digressão, a impossibilidade 
de computar-se tempo de serviço, baseado em prova exclusivamente 
testemunhal.

(...)
Dessa forma, não restou comprovado o labor urbano, sem registro 

em CTPS, o que implica na denegação do pedido.
Em face da inversão do resultado da lide, restam prejudicados os 

demais pontos do apelo.

Desse modo, em havendo o acórdão concluído, diante do lastro probatório 

constante dos autos, não existir prova documental de que o autor exerceu atividade urbana, 

sem registro em CTPS, no período de 1º.9.1959 a 1º.9.1971,  modificar tal entendimento 
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importaria desafiar a orientação fixada pela Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. BOIA-FRIA. CONDIÇÃO DE 
SEGURADO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A questão do recurso especial gira em torno do reconhecimento 
do direito à aposentadoria por idade, na condição de segurado especial boia-fria.

2. O Tribunal a quo ao afirmar que não há início razoável de 
prova material devidamente corroborada pela prova testemunhal, aplicou a 
jurisprudência do STJ consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal deve 
ser conjugada com início de prova material; 2) não é imperativo que o início de 
prova material diga respeito a todo período de carência estabelecido pelo artigo 
143 da Lei 8.213/1991, desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia 
probatória.

3. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que 
afirmou a inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo 
exercício de atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 390.932/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
28/10/2013.)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, mediante a análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que ficou demonstrada a configuração dos 
requisitos para fazer jus ao benefício da aposentadoria por invalidez.

2. Para infirmar as conclusões a que chegou a instância de origem, 
e acolher a tese do recorrente, necessário seria o reexame do acervo 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 504.591/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2014.)

Já no que diz respeito à apontada violação dos arts. 128, 131, 332 e 333, I e 

II, do Código de Processo Civil/1973, 55, § 3º, da Lei 8.213/1991 e 53, § 3º, do Decreto 

3.048/1999, noto que o Tribunal de origem não expressou juízo de valor sobre tais 
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dispositivos, o que impossibilita a apreciação do Recurso Especial nesse ponto, por ausência 

de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo." 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO DE EX-FERROVIÁRIOS DA RFFSA. 
LEIS NS. 8.186/91 E 10.478/02. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
VERBETE SUMULAR N. 83/STJ. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DO 
ENUNCIADO SUMULAR N. 283/STF. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC. SÚMULA N. 83/STJ.  ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97, COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.960/09. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ.

(...)
VI – A ausência de enfrentamento da questão objeto da 

controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.  

VII – Recurso Especial improvido.
(REsp 1366785/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 14/09/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. 

(REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.02.2007, DJ 22.02.2007 p. 169.)

 

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
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entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0053330-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 877.014 / SP

Números Origem:  00050527420134039999  1000001184  11842010  1832654  201303990050523  
3960120100050103  50527420134039999

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICENTA GARCIA DE PAULA 
ADVOGADO : EDSON RENEE DE PAULA E OUTRO(S) - SP222142 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VICENTA GARCIA DE PAULA 
ADVOGADO : EDSON RENEE DE PAULA E OUTRO(S) - SP222142 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1539563 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2016 Página  10 de 5


